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1

Língua Portuguesa

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e concur-
sos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identifica-
ção do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo 
de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou infe-
rências.

▸Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço 
para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma análise 
mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e conhecimen-
tos prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode envol-
ver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

▸Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmen-

te parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o sucesso em provas que avaliam a capacidade 
de lidar com textos, pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba identificar informações 
explícitas e, em outras ocasiões, que ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais profundos e 
complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental entender os diferentes tipos de linguagem que 

podem ser empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda a identificar nuances e 
significados, o que torna a leitura e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem que 
costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a 
linguagem mista (ou híbrida).

▸ Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como principal meio de comunicação. Pode ser apre-

sentada de forma escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por meio da linguagem verbal 
que expressamos ideias, emoções, pensamentos e informações.
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Matemática

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por 
exemplo, formamos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma festa, ao agrupar os dias da semana 
ou ao fazer grupos de objetos. Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, e para represen-
tar um conjunto, usamos geralmente uma letra maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de objetos ou elementos, que podem ser núme-
ros, pessoas, letras, entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a um conjunto é fundamental 
para a compreensão e manipulação dos conjuntos.

Símbolos importantes
∈: pertence

∉: não pertence

⊂: está contido

⊄: não está contido

⊃: contém

⊅: não contém

/: tal que

⟹: implica que

⇔: se,e somente se

∃: existe

∄: não existe

∀: para todo(ou qualquer que seja)

∅: conjunto vazio

N: conjunto dos números naturais

Z: conjunto dos números inteiros

Q: conjunto dos números racionais

I: conjunto dos números irracionais

R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:

• Enumerando todos os elementos do conjunto

S={1, 3, 5, 7, 9}

• Simbolicamente, usando uma expressão que descreva as propriedades dos elementos

B = {x∈N|x<8}

Enumerando esses elementos temos

B = {0,1,2,3,4,5,6,7}

Através do Diagrama de Venn, que é uma representação gráfica que mostra as relações entre diferentes 
conjuntos, utilizando círculos ou outras formas geométricas para ilustrar as interseções e uniões entre os con-
juntos.
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Administração Pública

Estado, Governo e Administração Pública: Distinções Conceituais
Um dos pontos fundamentais para a compreensão do Direito Administrativo e da organização do Estado 

brasileiro é a distinção conceitual entre Estado, Governo e Administração Pública.

Embora esses termos muitas vezes sejam utilizados como sinônimos no discurso cotidiano, do ponto de 
vista técnico e jurídico, representam entes e funções distintas, cada qual com papel e estrutura próprios.

▸O Estado: ente soberano e permanente
O Estado é a pessoa jurídica soberana que representa juridicamente a nação. É uma criação político-jurí-

dica dotada de poder supremo (soberania) sobre um território e sua população. Os elementos constitutivos do 
Estado, conforme a doutrina clássica, são:

▪ Povo: o conjunto de indivíduos que mantém vínculo jurídico permanente com o Estado, geralmente por 
meio da cidadania.

▪ Território: o espaço geográfico sobre o qual o Estado exerce sua soberania.

▪ Soberania: o poder de autodeterminação e de imposição de normas jurídicas dentro do território.

O Estado possui personalidade jurídica de direito público interno, ou seja, é titular de direitos e deveres 
perante os demais entes e também perante os cidadãos. Sua existência é permanente: ele continua existindo 
mesmo que mudem os governos e as formas de administração.

▸O Governo: função política do Estado
O governo, por sua vez, é o conjunto de órgãos e autoridades incumbidos da condução política do Estado. 

É por meio do governo que se exercem as funções de direção, orientação e controle do Estado, conforme os 
objetivos definidos pela Constituição.

Governo não é permanente — seus integrantes são eleitos ou nomeados por tempo determinado. Além dis-
so, o governo representa a face visível e política do Estado, sendo o responsável pela elaboração das políticas 
públicas e pela orientação da máquina administrativa.

Há uma distinção entre governo em sentido amplo e governo em sentido estrito:

▪ Sentido amplo: engloba os três Poderes da República (Executivo, Legislativo e Judiciário), uma vez que 
todos exercem funções governamentais em suas áreas.

▪ Sentido estrito: refere-se ao Poder Executivo, que chefia a administração direta e conduz a política pú-
blica de governo.

▸A Administração Pública: função executiva e instrumental
Já a Administração Pública é o conjunto de órgãos, entidades e agentes que atuam na execução concreta 

das políticas públicas e das atividades do Estado, buscando atender ao interesse público. Ela é a função admi-
nistrativa do Estado, caracterizada pela sua natureza técnica, instrumental e operacional.

A Administração Pública pode ser dividida em:

▪ Administração Pública Direta: composta pelos entes federativos (União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal), com seus respectivos órgãos.

▪ Administração Pública Indireta: formada por entidades com personalidade jurídica própria, como autar-
quias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista.
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Combate a Incêndio

O tetraedro do fogo e os fundamentos da combustão
O estudo do fogo e da combustão é essencial para qualquer profissional da área de segurança contra in-

cêndios. Compreender como o fogo se forma, mantém-se e pode ser extinto permite não apenas agir com efi-
ciência, mas também prevenir sua ocorrência. A base desse conhecimento está na compreensão do tetraedro 
do fogo e dos processos que envolvem a combustão.

▸Tetraedro do fogo: a estrutura que explica o fogo
O tetraedro do fogo é um modelo conceitual que representa os quatro elementos essenciais para que o fogo 

exista. Ele evoluiu do antigo “triângulo do fogo”, que considerava apenas três elementos: combustível, combu-
rente e calor. Com os avanços na compreensão dos processos químicos, foi adicionado um quarto elemento: 
a reação em cadeia.

Assim, o tetraedro é formado por:

▪ Combustível: qualquer substância que possa queimar (sólido, líquido ou gasoso). Ex: madeira, gasolina, 
papel.

▪ Comburente: geralmente o oxigênio do ar, que alimenta a combustão.

▪ Calor (ou fonte de ignição): energia necessária para iniciar e manter a reação química de combustão.

▪ Reação em cadeia: processo químico contínuo que mantém o fogo vivo, onde os radicais livres produzi-
dos na queima alimentam novas reações.

A remoção de qualquer um desses quatro elementos faz com que o fogo deixe de existir. Essa é a base para 
os métodos de extinção, como veremos em outra seção.

▸Fundamentos da combustão
A combustão é uma reação química exotérmica (libera calor) entre um combustível e um comburente, na 

presença de calor. Para que ocorra de forma visível (com chamas), é necessário que o combustível atinja uma 
temperatura chamada de ponto de ignição.

Existem diferentes tipos de combustão:

▪ Combustão completa: ocorre quando há oxigênio suficiente. Produz principalmente dióxido de carbono 
(CO₂), água e libera muita energia (chama azulada).

▪ Combustão incompleta: ocorre quando há pouco oxigênio. Produz monóxido de carbono (CO), fuligem e 
libera menos energia (chama amarelada e fumaça preta).

▪ Combustão espontânea: quando um material entra em combustão sem fonte de calor externa, devido a 
processos internos, como fermentação ou oxidação.

▪ Combustão lenta: ocorre sem liberação de chama visível, como na corrosão ou em reações bioquímicas.

▸Temperaturas importantes no processo de combustão
▪ Ponto de fulgor: temperatura mínima na qual um líquido libera vapores que podem inflamar, mas não 

mantém a combustão.

▪ Ponto de combustão: temperatura na qual o combustível libera vapores em quantidade suficiente para 
manter a chama.

▪ Ponto de ignição (ou autoignição): temperatura na qual o combustível inflama sozinho, sem necessida-
de de fonte externa.



5

Direito Administrativo

▸ Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui 
personalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no 
âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, 
conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  dispondo que “Todo poder emana do 
povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

▸ Território: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, 
instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia 
do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o território é elemento essencial à existência do 
Estado, sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço do povo e pode 
usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Nacional, órgão de consulta do presidente da 
República, competência para “propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à segurança 
do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas com
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Direito Constitucional

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de um Estado Nacional.

Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito de Constituição, faz-se importante o estudo das 
diversas concepções que o englobam. Então vejamos:

– Constituição Sociológica
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que deve traduzir a soma dos fatores reais de poder 

que rege determinada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, que não corresponde à Cons-
tituição real.

– Constituição Política
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que decorre de uma decisão política fundamental e se 

traduz na estrutura do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos fundamentais. As normas 
que não traduzirem a decisão política fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas meras leis 
constitucionais.

– Constituição Jurídica
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que se constitui em norma hipotética fundamental 

pura, que traz fundamento transcendental para sua própria existência (sentido lógico-jurídico), e que, por se 
constituir no conjunto de normas com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para a criação das 
demais normas que compõem o ordenamento jurídico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constituição ocupa o ápice da pirâmide normativa, servin-
do como paradigma máximo de validade para todas as demais normas do ordenamento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente inferiores à Constituição e, por isso, somente 
serão válidos se não contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Portarias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.
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Física

Os conceitos de movimento e repouso não são absolutos, mas sim relativos, pois dependem do referencial 
adotado. Um corpo está em repouso quando sua posição não se altera em relação a um referencial ao longo 
do tempo. Se houver alteração na posição, dizemos que o corpo está em movimento.

Atenção: a partir da escolha do referencial, a descrição do movimento dos corpos envolvidos no fenômeno 
deve ser feita exclusivamente em relação a esse referencial. Isso é fundamental, pois ignorar essa regra pode 
levar a erros nos cálculos e conclusões equivocadas.

Classificação do Referencial
– Referencial Inercial: é todo referencial que valida a lei da inércia, ou seja, qualquer sistema de referência 

que permanece em repouso ou em movimento retilíneo uniforme.

– Referencial Não Inercial: é aquele que apresenta aceleração em relação a um referencial inercial. Por 
isso, os referenciais não inerciais também são chamados de referenciais acelerados.

Trajetória
A trajetória de um móvel é a linha imaginária que se obtém ao ligar as posições ocupadas pelo móvel em 

instantes sucessivos durante seu movimento.

Trajetória de uma bola feita em um trem em movimento, observada de uma pessoa parada do lado de fora

A forma da trajetória (linha imaginária) depende do referencial adotado para a observação. Portanto, 
diferentes referenciais podem observar trajetórias distintas.

Posição, Deslocamento e Distância Percorrida
Unidade no SI: metro (m)

Outras unidades comuns: centímetro (cm), milímetro (mm), quilômetro (km)

– Posição Escalar (s): a posição é definida como o número associado ao ponto da trajetória ocupado 
por um móvel em determinado instante, conforme um referencial. Na cinemática escalar, utilizamos uma reta 
orientada como referencial e um ponto qualquer dessa reta como origem das posições, geralmente indicado 
pela letra “O”.

– Deslocamento Escalar (ΔS): para um móvel em movimento em relação a um referencial inercial, o 
deslocamento escalar (ΔS) é definido como a diferença entre as posições inicial (s₀) e final (s) ao longo de um 
intervalo de tempo Δt = t₂ – t₁.
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Primeiros Socorros

Sistema digestório1

O sistema digestório tem a função primordial de promover nutrientes para o corpo. O alimento, após passar 
pela boca, é propelido, por meio do esôfago, para o estômago e, em seguida para os intestinos delgado e 
grosso, antes de ser esvaziado pelo ânus. O sistema digestório prepara o alimento para ser usado pelas célu-
las por meio de cinco atividades básicas:

1. Ingestão: Captar alimento pela boca (ato de comer).

2. Mistura e movimentação do alimento: As contrações musculares misturam o alimento e as secreções 
e movimentam o alimento ao longo do trato gastrointestinal.

3. Digestão: Ocorre a degradação do alimento por processos químicos e mecânicos. A digestão química 
é uma série de reações que degradam as moléculas grandes e complexas de carboidratos, lipídios e proteí-
nas que ingerimos, transformando-as em moléculas simples, pequenas o suficiente para passar através das 
paredes dos órgãos digestórios e eventualmente para as células do corpo. A digestão mecânica consiste de 
vários movimentos que auxiliam na digestão química. Os dentes trituram o alimento para que ele seja degluti-
do; o músculo liso do estômago e do intestino delgado promovem a mistura do alimento com as enzimas que 
o digerem; e as ondas de contração muscular denominadas perístoles movem o alimento ao longo do trato 
gastrointestinal.

4. Absorção: É a passagem do alimento digerido do trato gastrointestinal aos sistemas sanguíneo e linfático 
para distribuição às células.

5. Defecação: É a eliminação de substâncias não digeridas do trato gastrointestinal.

Fonte: brasilescola.uol.com.br/biologia/sistema-digestivo.htm

1 www.afh.bio.br
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Química

Para compreender a constituição da matéria ou Atomística, é necessário o estudo de sua partícula funda-
mental, o átomo.

A preocupação com a constituição da matéria surgiu em meados do século V a.C., na Grécia, onde filósofos 
criavam várias teorias para tentar explicar o universo. Um deles, Empédocles, acreditava que toda a matéria 
era formada por quatro elementos: água, terra, fogo e ar, que eram representados pelos seguintes símbolos:

Anos mais tarde, por volta de 350 a.C., o muito conhecido e famoso Aristóteles retomou a ideia de Empé-
docles e aos quatro elementos foram atribuídas as “qualidades” quente, frio, úmido e seco, conforme pode ser 
observado na figura abaixo:

De acordo com esses filósofos tudo no meio em que vivemos seria formado pela combinação desses quatro 
elementos em diferentes proporções. Entretanto em 400 a.C., os filósofos Leucipo e Demócrito elaboraram uma 
teoria filosófica (não científica) segundo a qual toda matéria era formada devido a junção de pequenas partícu-
las indivisíveis denominadas átomos (que em grego significa indivisível). Para estes filósofos, toda a natureza 
era formada por átomos e vácuo.

No final do século XVIII, Lavoisier e Proust realizaram experiências relacionando as massas dos participan-
tes das reações químicas, dando origem às Leis das combinações químicas (Leis ponderais). 

O primeiro modelo atômico foi elaborado a partir do estudo das seguintes Leis Ponderais:

1. Lei de Lavoisier: A primeira delas, a Lei da Conservação de Massas, ou Lei de Lavoisier é uma lei da 
química que muitos conhecem por uma célebre frase dita pelo cientista conhecido como o pai da química mo-
derna, Antoine Laurent de Lavoisier:

“Na natureza, nada se cria, nada se perde, tudo se transforma”

Em seus vários experimentos, Lavoisier concluiu que: 

“Num sistema fechado, a massa total dos reagentes é igual à massa total dos produtos”
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Língua Inglesa

A compreensão e interpretação de textos em língua inglesa vão muito além da simples tradução de palavras. 
Esse processo envolve a capacidade de entender o significado global do texto, reconhecer relações entre suas 
partes e identificar como ele dialoga com outros textos e contextos. Para que isso ocorra de forma eficiente, 
é fundamental desenvolver tanto o domínio do vocabulário e da estrutura da língua quanto a habilidade de 
perceber relações intratextuais e intertextuais.

O processo de leitura em inglês requer não apenas o reconhecimento de palavras isoladas, mas a capacidade 
de entender como essas palavras se organizam para construir significados complexos. Além disso, é essencial 
que o leitor consiga identificar relações internas no texto, como a coesão entre parágrafos e a progressão de 
ideias, bem como conexões externas, que envolvem referências a outros textos, contextos históricos, culturais 
ou literários.

A seguir, o tema será explorado em três partes: o domínio do vocabulário e da estrutura da língua, as 
relações intratextuais e a intertextualidade no processo de leitura.

IDENTIFICAÇÃO DA IDEIA PRINCIPAL
A ideia principal de um texto é o coração da mensagem que o autor deseja comunicar. É o ponto central em 

torno do qual todas as outras informações giram. Reconhecer a ideia principal é fundamental para entender o 
propósito do texto e para uma leitura eficiente e eficaz.

Técnicas para Identificação da Ideia Principal
– Análise do Título e Subtítulos: Frequentemente, o título e os subtítulos fornecem uma visão preliminar 

do tema central ou da mensagem principal.

– Leitura dos Primeiros e Últimos Parágrafos: Estas seções do texto geralmente contêm uma síntese ou 
uma declaração explícita da ideia principal.

– Busca por Palavras e Frases Recorrentes: A repetição é uma técnica retórica usada para enfatizar um 
ponto central; identificar essas repetições pode revelar a mensagem principal.

– Criação de um Mapa Mental: Visualizar as ideias principais e suas conexões pode ajudar na identificação 
da mensagem central.

IDENTIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS
Detalhes, exemplos, dados e outras informações específicas são usados para apoiar a ideia principal, 

fornecendo corpo e substância ao texto. Identificar esses elementos é crucial para entender o argumento do 
autor e para a análise crítica do conteúdo.

Estratégias para Extrair Informações Específicas
– Uso de Técnicas de Leitura Direcionada: Focar em seções específicas do texto que parecem conter 

informações relevantes.

– Elaboração de Perguntas Específicas: Formular perguntas sobre o texto que guiarão a busca por 
detalhes.

– Realização de Anotações Detalhadas: Registrar informações pertinentes à medida que são encontradas 
facilita a compreensão e a revisão posterior.

– Aplicação de Métodos de Leitura Crítica: Avaliar criticamente as informações para determinar sua 
relevância e precisão.

DOMÍNIO DO VOCABULÁRIO E DA ESTRUTURA DA LÍNGUA
o primeiro passo para uma compreensão eficaz de textos em inglês é o domínio do vocabulário. O vocabulário 

pode ser dividido em dois tipos principais:
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Direitos Humanos

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS
Adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas (resolução 217 A III) em 10 de dezembro 

1948.

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de 
seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos bárbaros que 
ultrajaram a consciência da humanidade e que o advento de um mundo em que mulheres e homens gozem de 
liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado 
como a mais alta aspiração do ser humano comum,

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo império da lei, para que o ser 
humano não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão,

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações,

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos fundamentais do 
ser humano, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do homem e da mulher e 
que decidiram promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla,

Considerando que os Países-Membros se comprometeram a promover, em cooperação com as Nações 
Unidas, o respeito universal aos direitos e liberdades fundamentais do ser humano e a observância desses 
direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais alta importância para 
o pleno cumprimento desse compromisso,

Agora portanto a Assembleia Geral proclama a presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como 
o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e 
cada órgão da sociedade tendo sempre em mente esta Declaração, esforce-se, por meio do ensino e da educa-
ção, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter 
nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universais e efetivos, tanto 
entre os povos dos próprios Países-Membros quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.

ARTIGO 1
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciên-

cia e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade.

ARTIGO 2
1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, 

sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra nature-
za, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 

2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica ou internacional do país 
ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, sob tutela, sem governo 
próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania.

ARTIGO 3
Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.

ARTIGO 4
Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em 

todas as suas formas.
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Estatuto da Criança e do Adolescente

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

Art. 2º Considera- se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica- se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando- se- lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam- se a todas as crianças e adolescentes, sem 
discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, 
condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local 
de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (Incluído 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com abso-
luta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juven-
tude.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar- se- ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências 
do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente 
como pessoas em desenvolvimento.
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Geografia

OCUPAÇÃO TERRITORIAL NO BRASIL
Nos primeiros 30 anos depois da chegada dos portugueses ao território brasileiro, Portugal não deu grande 

atenção a essas terras.

Na época era prioritário o comércio com o Oriente, cujas especiarias propiciavam lucros muito elevados. 
Mesmo assim, nesse período, foram enviadas ao Brasil algumas expedições de reconhecimento e de defesa: 
era preciso garantir as novas terras ante a cobiça de outras nações europeias.1

A Exploração do Pau-Brasil
Como os portugueses não encontraram nos primórdios da colonização os tão desejados metais preciosos, 

pois as reservas de ouro e de prata estavam longe do mar e dos olhos dos conquistadores – ao contrário do 
que ocorreu nas possessões espanholas -, estes decidiram explorar de imediato o que fosse mais fácil. Come-
çaram, então, a extrair pau-brasil – árvore abundante no litoral, cujo extrato era usado, na forma de pó, como 
corante para tecidos.

No entanto, o processo de exploração do pau-brasil mostrou-se extremamente nocivo, uma vez que, além 
de não estimular a ocupação efetiva do território, acarretou rápida devastação da Mata Atlântica.

A Produção de Cana-de-Açúcar
Ainda no século XVI, o comércio com o Oriente deixou de oferecer os lucros desejados. Isso estimulou os 

governantes portugueses a explorar economicamente as terras do Brasil, cultivando algum produto que alcan-
çasse grande valor no mercado europeu.

O primeiro produto escolhido para a produção foi o açúcar. Portanto, foi iniciado o plantio de cana-de-açú-
car, produto bastante conhecido dos portugueses, uma vez que já era cultivada por Portugal em algumas ilhas 
do Atlântico.

Para viabilizar essa atividade econômica, a partir de 1532, a monarquia portuguesa começou a procurar 
investidores que se comprometessem a ocupar as terras brasileiras e torná-las produtivas.

Observe, no mapa a seguir, a distribuição das atividades econômicas no Brasil do século XVI e compare 
com o mapa das capitanias hereditárias.

As capitanias, entre 1534 e 1536, foram doadas em sua maior parte para fidalgos e comerciantes portugue-
ses, que deviam arcar com a maior parte dos gastos da ocupação.

1  TAMDJIAN, James Onnig. Geografia: estudos para compreensão do espaço. James Onnig Tamdjian; Ivan Lazzari Mendes. 2ª edição. São 
Paulo: FTD, 2013.
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História

A história1 do Estado do Paraná remonta há cerca de 9000 anos. As provas materiais dessa história são en-
contradas em todo o território paranaense nos vários sítios arqueológicos já pesquisados como os sambaquis 
no litoral e as pinturas rupestres, nos Campos Gerais.

Nesses locais encontramos vestígios materiais importantes que revelam como viviam os habitantes desta 
terra antes da vinda dos primeiros europeus para a América.

Particularmente, no Paraná, a ocupação europeia aconteceu por duas vias: uma espanhola e a outra por-
tuguesa.

Desde o início do século XVI, exploradores europeus atravessaram de norte a sul e de leste a oeste, o terri-
tório paranaense tendo sempre como ponto de partida foi o litoral atlântico. O primeiro europeu a percorrer toda 
a extensão deste território foi o bandeirante Aleixo Garcia.

Em 1541 Dom Alvarez Nuñes Cabeza de Vaca, partindo da Ilha de Santa Catarina seguiu por terra em dire-
ção a oeste tomando posse simbólica deste território em nome da Espanha.

Nesta fase a Coroa Espanhola cria cidades e algumas reduções para assegurar o seu território determinado 
pelo Tratado de Tordesilhas - acordo bilateral entre os reinos ibéricos de Portugal e Espanha.

No ano de 1554 é criada a primeira povoação europeia em território paranaense, a vila de Ontiveros, às 
margens do rio Paraná, perto da foz do rio Ivaí. Dois anos depois, o povoamento se transfere para perto da foz 
do rio Piquiri, recebendo o nome de Cuidad Real del Guairá - hoje município de Terra Roxa, que juntamente com 
Vila Rica do Espírito Santo, nas margens do rio Ivaí, formou a província de Vera ou do Guairá.

No início do século XVI os portugueses criaram duas capitanias sobre o litoral. A primeira, a Capitania de 
São Vicente, na região compreendida entre a Barra de Paranaguá e a de Bertioga. A segunda, a Capitania de 
Sant’Ana, desde a Barra de Paranaguá até onde fosse legítima pelo Tratado de Tordesilhas; mas, referências 
históricas, datadas de 1540, nos dão conta da existência de moradores na baía de Paranaguá vindos de Ca-
nanéia e São Vicente.

Em meados de 1600 intensifica-se a presença dos vicentinos (moradores da capitânia de São Vicente) em 
todo o litoral e nos Campos de Curitiba, em 1648 o povoado de Paranaguá é elevado à categoria de Vila com 
a denominação de Nossa Senhora do Rosário de Paranaguá.

Diogo de Unhate foi o primeiro português a requerer terras em solo paranaense; em 1614 obteve uma Ses-
maria na região de Paranaguá, localizada entre os rios Ararapira e Superagüi. Na sequência, em 1617 Gabriel 
de Lara funda uma povoação na Ilha da Cotinga, que depois transferiu para a margem esquerda do rio Taquaré 
(hoje Itiberê).

O Povoamento do Território Paranaense
Três foram as ondas povoadoras que em conjunturas diversas e com motivações distintas realizaram a ocu-

pação e formaram as comunidades regionais que constituem o atual Estado do Paraná. Quais sejam:

A primeira se esboçou no século XVII, com a procura do ouro, e estruturou-se no século XVIII sobretudo no 
latifúndio campeiro dos Campos Gerais, com base na criação e no comércio do gado e, mais tarde, no século 
XIX, nas atividades extrativas e no comércio exportador da erva-mate e da madeira.

O Paraná foi a primeira região do Brasil a ingressar no sistema colonial mercantil. Os motivos para esta in-
serção foram a descoberta de ouro de aluvião no litoral na primeira metade do século XVII e a sua proximidade 
geográfica com o eixo São Vicente, Rio de Janeiro, Bahia.

A evidência do ouro foi manifestada por Gabriel de Lara em Paranaguá (1646) e Heliodoro Ébano Pereira 
nos campos de Curitiba (1651). Nesta época muitos moradores abandonaram a lida com a terra para procurar 
ouro. Isso provocou uma situação de extrema pobreza em toda a região persistindo apenas a lavoura de sub-
sistência. Como o ouro era pouco logo acabou.

1  http://www.cultura.pr.gov.br/pagina-1.html
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Legislação Aplicada ao Corpo de Bombeiro

LEI Nº 13.675, DE 11 DE JUNHO DE 2018.
 Disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, nos ter-

mos do § 7º do art. 144 da Constituição Federal; cria a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 
(PNSPDS); institui o Sistema Único de Segurança Pública (Susp); altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de 
janeiro de 1994, a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e a Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007; e 
revoga dispositivos da Lei nº 12.681, de 4 de julho de 2012.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Único de Segurança Pública (Susp) e cria a Política Nacional de Seguran-
ça Pública e Defesa Social (PNSPDS), com a finalidade de preservação da ordem pública e da incolumidade 
das pessoas e do patrimônio, por meio de atuação conjunta, coordenada, sistêmica e integrada dos órgãos de 
segurança pública e defesa social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em articulação 
com a sociedade.

Art. 2º A segurança pública é dever do Estado e responsabilidade de todos, compreendendo a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Munícipios, no âmbito das competências e atribuições legais de cada um.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL (PNSPDS)

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PARA ESTABELECIMENTO DAS POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA E 

DEFESA SOCIAL
Art. 3º Compete à União estabelecer a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS) 

e aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer suas respectivas políticas, observadas as dire-
trizes da política nacional, especialmente para análise e enfrentamento dos riscos à harmonia da convivência 
social, com destaque às situações de emergência e aos crimes interestaduais e transnacionais.

SEÇÃO II
DOS PRINCÍPIOS

Art. 4º São princípios da PNSPDS:

I - respeito ao ordenamento jurídico e aos direitos e garantias individuais e coletivos;

II - proteção, valorização e reconhecimento dos profissionais de segurança pública;

III - proteção dos direitos humanos, respeito aos direitos fundamentais e promoção da cidadania e da digni-
dade da pessoa humana;

IV - eficiência na prevenção e no controle das infrações penais;

V - eficiência na repressão e na apuração das infrações penais;
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Segurança Contra Incêndio e Pânico

LEI Nº 19449 - 05 DE ABRIL DE 2018
Regula o exercício do poder de polícia administrativa pelo Corpo de Bombeiros Militar e institui normas 

gerais para a execução de medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastres, conforme especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

I - Do Objeto e do Âmbito de Aplicação

Art. 1º Esta Lei regula o exercício do poder de polícia administrativa pelo Corpo de Bombeiros Militar no 
âmbito do Estado do Paraná e institui as normas gerais para a fiscalização e a execução das medidas de 
prevenção e combate a incêndio e a desastres nas edificações, estabelecimentos, áreas de risco e eventos 
temporários, com objetivo de proteger a vida das pessoas e reduzir danos ao meio ambiente e ao patrimônio 
em caso de sinistros.

§ 1º Esta Lei não se aplica:

I - à edificação destinada exclusivamente à residência unifamiliar;

II - à residência unifamiliar localizada no pavimento superior de ocupação mista com até dois pavimentos e 
que possuam acessos independentes;

III - à propriedade destinada à atividade agrossilvipastoril, excetuando-se silos e armazéns;

IV - ao empreendimento que utilize residência unifamiliar como endereço de contato, sem atendimento ao 
público ou estoque de materiais;

V - à atividade econômica ambulante individualmente considerada, tais como carrinhos de lanches em geral, 
barracas itinerantes, veículos de comércio ambulante e congêneres.

§ 2º O disposto nesta Lei não interfere e tampouco se sobrepõe às atribuições e competências legais ati-
nentes aos municípios no que diz respeito ao controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.

Art. 2º A validade do alvará de licença ou autorização expedido pelo poder público municipal, ou documento 
equivalente, fica condicionada ao prazo de validade do licenciamento expedido pelo Corpo de Bombeiros Mili-
tar.

SEÇÃO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 3º Para efeito desta Lei são adotadas as seguintes definições:

I - altura da edificação: medida em metros utilizada como parâmetro de dimensionamento das medidas de 
prevenção e combate a incêndio e a desastre, conforme normatização do Corpo de Bombeiros Militar;

II - área de risco: ambiente externo à edificação que contém armazenamento de materiais combustíveis ou 
inflamáveis, produtos perigosos, instalações elétricas, radioativas ou de gás, ou ainda concentração de pesso-
as;

III - capacidade de público: quantidade de pessoas para a qual uma edificação ou área de risco foi dimen-
sionada de acordo com parâmetros normativos estabelecidos pelo Corpo de Bombeiros Militar;


